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RESUMO: O sistema político brasileiro e sua interferência nas ações da cultura 
artística e literária na primeira metade do século XX. O proveito dos eventos 
culturais como um meio de articulação de grupos econômicos. O apoio de 
produtores de café e o investimento do governo na moderna produção cultural. 
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ABSTRACT: The political Brazilian system and its interference in the actions of 
the artistic and literary culture, in the first half of the twentieth century. The 
profits of the cultural events like a way of articulation of economic groups. The 
support of coffee producers and the enterprise of the government in the modern 
cultural production. 
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1. O PÚBLICO E O PRIVADO 
 
Quando Oswald de Andrade retorna de viagem da Europa, a tempo de 
acompanhar os últimos instantes de vida de sua mãe, trouxe na bagagem o 
desejo de arejar a mentalidade cultural de sua geração com o que verificara na 
pintura cubista, na música dodecafônica ou na poesia futurista. Em São Paulo, 
encontra um clima completamente desfavorável às propostas que traz, 
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sobretudo, no espaço da Faculdade de Direito, polo aglutinador dos debates 
sobre literatura e cultura, onde as extensões poéticas de natureza parnasiano-
simbolista prevalecem. Diante disso, a década que antecedeu à eclosão 
modernista significa um período de negociação entre extemos. O jovem poeta 
lança-se na aventura de cruzar caminhos opostos quando “aproxima-se do que 
chama de “donos do jornalismo, do reclame e da Academia”, então a mais 
prestigiosa instituição de cultura do país”. (BRITO, 1974, p. 31). Daí entabula 
contatos com Coelho Neto, Alberto de Oliveira, Emílio de Menezes e Olavo 
Bilac. Por Emílio de Menezes nutre especial admiração, salvando-lhe a verve 
paródica com a qual tanto se identifica. Com relação aos demais, que seriam o 
alvo predileto da depredação modernista, apenas o move a necessidade de 
articulação política com vistas a sua inserção no espaço restrito da cultura. 
Na Primeira República, o Rio de Janeiro, na condição de capital do país, 
desfruta de posição privilegiada como polo de cultura. Principal centro político 
da época exerce nos meios culturais um esquema de favorecimento a partir de 
maciço investimento oficial. A Regeneração levada a efeito com a reforma 
urbana, que configura na Avenida Central um paradigma da inserção brasileira, 
ainda que marque uma iniciativa advinda de modelos do fin-de-siècle 
parisiense, repercute como renovadora. Além disso, setores ligados aos meios 
políticos integram-se aos meios literários, sobretudo a partir do status de poder 
que a Academia Brasileira de Letras passa a conferir. O investimento público 
concentra sua atenção na produção cultural e, por razões específicas, na 
literatura como atividade que se referenda na manutenção de interesses 
pessoais.  
Daí, podemos ter uma ideia do despautério que separa o discurso 
artificioso das correntes ligadas ao parnasianismo-simbolismo da emergência 
de uma dicção popular desprestigiada como marca de repúdio à oralidade 
banida dos meios acadêmicos. O desconforto gerado pelo atraso social que 
separa o país do mundo desenvolvido faz com que as autoridades concebam 
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das elites idealiza uma Paris moderna ou uma Atenas antiga. Diante disso, a 
cidade usufrui de uma situação de privilégio ao dispor da estrutura do Estado 
como referendo à postura de artistas e intelectuais que com ele rezam o 
mesmo credo.  
A disposição do espaço da cidade redefinida pela reforma reafirma o lugar 
das camadas cultas na ocupação de postos de poder. O abismo que se efetiva 
dá conta da exclusividade do acesso a meios de excelência. Confeitarias, 
teatros e salões de conferências consolidam o trânsito dos eleitos aos meios 
privados que se formam a partir do investimento público. As obras públicas dão 
conta de uma cidade litorânea, de natureza cosmopolita, ligada à prestação de 
serviços, base da atividade econômica, e sem maior vocação para a indústria 
de bens acabados. Assim, o Rio de Janeiro importa parte significativa do que 
consome, a partir de uma política que delimita a condição brasileira de país 
produtor de matérias-primas. 
A presença da classe dirigente no Rio de Janeiro concorre para que aí se 
concentre um legado de vantagens decorrentes do investimento público. 
Capital da Monarquia e da República, para ela convergem as expectativas 
específicas de parcela representativa de outras partes do país. Em vista dessa 
condição, a cidade exerce de modo absoluto sua vocação de espaço mais 
significativo da vida cultural brasileira. Por sua vez, a configuração de bairros 
residenciais nas adjacências do centro político e administrativo, alavanca a 
ascensão de uma casta do funcionalismo público que usufrui das vantagens 
dessa condição. O status de servidor situa-se como uma garantia de evidente 
estabilidade funcional. Desse modo, por conta do forte investimento público, o 
Rio de Janeiro desfruta da condição de vitrine cultural, bastando-se em si 
mesma, daí não haver motivação maior para que as correntes estéticas de 
vanguarda lhes sejam uma necessidade premente: 
 
   No decorrer do processo de mudança política, os cargos rendosos e 
decisórios – antigos e novos – passaram rapidamente para as mãos 
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ondas sucessivas e fartas de “nomeações”, “indenizações”, “concessões”, 
“garantias”, “subvenções”, “favores”, “privilégios” e “proteções” do novo 
governo. O revezamento das elites foi acompanhado pela elevação do 
novo modelo do burguês argentário como padrão vigente do prestígio 
social. Mesmo os gentis-homens remanescentes do Império, aderindo á 
nova regra, “curvam-se e fazem corte ao burguês plutocrata”. Era a 
consagração olímpica do arrivismo agressivo sob o pretexto da democracia 
e o triunfo da corrupção destemperada em nome da igualdade de 
oportunidades. (SEVCENKO, 1995, p. 26). 
 
Em São Paulo ocorre o inverso. Afastada do ambiente cosmopolita 
carioca, a cidade ganha projeção a partir dos debates acadêmicos em sua 
Faculdade de Direito, quando se polarizam discussões em torno de temas 
emergentes como a república e o abolicionismo. No entanto, a São Paulo 
desse período é ainda uma cidade acanhada, se pensarmos na megalópole 
que estende seus tentáculos com o advento da cafeicultura e da 
industrialização. As lavouras situadas no Vale do Paraíba, com seu 
esgotamento, encontram um sucedâneo nas terras roxas, que se coadunam 
plenamente à emigração estrangeira, aí fazendo florescer um importante polo 
econômico, mantenedor da base de exportação na Primeira República. A partir 
desse evento, os elevados lucros do café confirmam o estágio de progresso de 
São Paulo como alavanca da industrialização. 
Este estado de euforia do capitalismo de exportação esbarra no conflito 
da Primeira Guerra Mundial como estorvo à linha de comércio com a Europa. 
Desse modo, os navios que seguem com seus porões abarrotados de sacas de 
café e trazem produtos acabados, têm seu fluxo comprometido. A saída para o 
impasse consiste no esboço de um parque industrial que atua como uma 
supressão à necessidade brasileira por produtos até então importados. Essa 
investida acaba por gerar a maior explosão de crescimento já verificada na 
economia brasileira, transformando em poucos anos a incipiente cidade na 
maior metrópole do país. Assim, o progresso situa-se como marca definida da 
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São Paulo converte-se em importante centro financeiro e industrial num 
quadro de economia dependente. Os dividendos dessa mudança, no âmbito da 
cultura, são inevitáveis, na medida em que os investimentos privados passam a 
ter efeito. Se no Rio de Janeiro as viagens à Europa atendem ao lazer 
mundano de burocratas diletantes, os cafeicultores de São Paulo mandam 
seus filhos em viagens de estudo, com a nítida intenção de formarem quadros 
políticos, administrativos e técnicos para a gestão de seus negócios. Os jovens 
estudantes enviados à França e à Inglaterra entram em contato com o que 
representam paradigmas do progresso expresso na renovação radical da arte. 
No entanto, as mudanças ocorridas na Europa, no âmbito da criação artística, 
marcadamente na literatura, não atingem o arraigado poder que se prolonga 
numa estética que parece perpetuar-se na poesia de Olavo Bilac e Alberto de 
Oliveira. 
O retorno de Oswald de Andrade, portanto, insere-se como perspectiva 
de inovação no que se situa como questão fechada, em torno do poderio da 
Academia Brasileira de Letras como continuidade de uma identidade política 
que referenda o poder republicano. As mudanças no eixo dos acontecimentos 
faz com que São Paulo passe a desfrutar de uma posição que reúne condições 
para o que vem a ser a eclosão de um movimento de alta voltagem. A 
incorporação crítica dos elementos da vanguarda à situação de estagnação 
cultural diz respeito à condição da cidade elevada à irreversível situação de 
crescimento. Assim, a busca por atualização concorre para que se fomente a 
discussão em torno de uma tomada de atitude. 
A exposição de Anita Malfatti, que tanta celeuma ocasiona, ou mesmo a 
experiência a várias mãos do livro puzzle de Oswald de Andrade, mas tarde 
publicado com o título bizarro de O perfeito cozinheiro das almas deste mundo 
podem dar uma medida do que a tradição artística deixa de representar. São 
Paulo, por sua condição de cidade provinciana, movida pelo dinheiro dos 
cafeicultores, encampa a condição de porta-voz das vanguardas artísticas 
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liderança que rivaliza com o status predominante, não tem como retroagir. A 
cidade que cresce a cada dia modifica-se com a inserção em sua paisagem de 
avenidas, viadutos e arranha-céus, que representam um exemplo nítido do 
desenvolvimento capitalista brasileiro em seu estágio de modernização mais 
avançado.  
As condições para que o evento modernista aconteça em São Paulo têm 
a rubrica do capital privado, longe da tutela do que o poder do Estado pode 
representar. A situação política tende a mudanças que têm em São Paulo o 
cenário de suas ações. A adequação da ordem capitalista, na busca por 
atualizar o relógio brasileiro ao fuso horário do mundo desenvolvido, só pode 
acontecer onde a dinâmica monetária possui maior agilidade, o que serve para 
agravar o debate sobre nossas contradições mais graves. Assim, o século XX 
parece ter início a partir da investida dos paulistas. A velocidade do capital 
atende a uma ordem de necessidades que difere na questão da urgência em 
relação às demais regiões do país. Atualizar-se significa superar o 
provincianismo pela adoção de paradigmas do pensamento moderno como um 
aporte de sentido internacional adicionado à situação de atraso que marca a 




2. CULTURA E REVOLUÇÃO 
 
A hecatombe representada pela Semana de Arte Moderna tem, àquela 
altura, o peso de maior acontecimento cultural de toda a história brasileira. 
Num tempo em que não existem outros órgãos de divulgação além das revistas 
e jornais, a iniciativa contra a ordem caduca que se arrasta tem o mérito 
inegável de criar as condições para que mais tarde outras manifestações, a 
exemplo do Concretismo, do Cinema Novo, da Bossa Nova e do Tropicalismo, 
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não impede que o Modernismo ramifique seus tentáculos atingindo 
indistintamente diferentes campos da cultura. 
Sob o peso colossal de uma estrutura agrária que remete ao colonialismo, 
o Brasil engatinha no que tange à situação incômoda que o situa em relação 
aos avanços do mundo moderno. Assim, o que os modernistas promovem não 
é senão o reconhecimento de nossa condição como um remédio amargo que 
desagrada profundamente os que enxergam apenas o gigantismo da natureza 
como alegoria capaz de obscurecer a realidade. Os modernistas, ao passarem 
a limpo nossas mazelas, tencionam romper com o complexo de inferioridade 
que implica na submissão aos modelos europeus. O mecenato dos 
cafeicultores resulta no investimento de parte desses ricos interessados em 
cultura, que encampam o projeto dos “rapazes futuristas”, como se generaliza a 
discussão em torno da atividade modernista. Do lado oposto estão os 
carcamanos, os marechais da indústria, os comendadores, de que Mário de 
Andrade trata em “Ode ao burguês”, e que se retiram incomodados, no 
intervalo da primeira noite da semana modernista. 
De fato, as famílias Prado, Guedes Penteado e Thiollier não são apenas 
os cicerones de Blaise Cendrars no Brasil. Mais que isto, seu poder atua como 
uma configuração do setor privado referendando a aventura inovadora do 
Modernismo. O poeta franco-suíço, tendo se encantado com o Carnaval do Rio 
de Janeiro e visitado as fazendas de café, de onde brota a riqueza brasileira, 
segue para o interior mineiro, durante a Semana Santa, com o intuito de 
identificar no Brasil o elo perdido daquilo que a Europa já não reconhece. 
Nessa viagem com o visitante ilustre torna-se plenamente clara a intenção dos 
mecenas paulistas em se inserirem como agentes de uma nova política cultural 
que em muito supera a postura oficial marcada pela estagnação e pelo 
conservadorismo: 
 
   Desempenhando papel cada vez mais ativo na revolta, Prado torna-se, 
no ano seguinte, coeditor da prestigiosa “Revista do Brasil”, de Monteiro 
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mesma aos jovens iconoclastas. Em 1924, por fim, associa-se ainda mais 
ao grupo Pau Brasil, a facção primitivista do Modernismo, escrevendo o 
prefácio para o volume de Oswald de Andrade do mesmo nome, publicado 
em Paris no ano seguinte por sugestão de Blaise Cendrars. Cendrars seria 
assim, pelo seu sodalício com Prado e os amigos mais jovens, um membro 
ante-litteram do grupo. (EULALIO, 1978, p. 18). 
 
Por conta disso, cabe diferenciar a Semana de Arte Moderna do que 
acontece, meses depois, por ocasião do Centenário da Independência. O 
acontecimento cultural de São Paulo possui um significado não oficial, se 
pensarmos nessa atitude como promotora de transformações. A festa no Rio 
de Janeiro, por sua vez, foi cercada de aparato ritualístico e cerimonial de 
caráter extremamente oficial. O único fato inovador no Centenário da 
Independência resulta na natureza experimental das primeiras transmissões 
radiofônicas no Brasil, sendo que o restante da programação reitera a situação 
de oficialidade. O arrasamento gigantesco do Morro do Castelo, no Centro da 
cidade, onde ocorre o evento, além da imponência da construção dos diversos 
pavilhões dos países convidados, acontece em meio a uma crise de grandes 
proporções no governo Epitácio Pessoa, e resulta em acontecimento de mera 
aparência, com o objetivo do impacto político de desvio da atenção aos olhos 
desavisados da população. 
A Semana de Arte Moderna, pelo contrário, ainda que circunscrita à 
frequência de convidados, dissemina suas ações por diversos pontos do país 
onde se reúnam jovens artistas e escritores em torno de publicações e debate 
de ideias. Assim, fica explícita a dimensão da importância que os mentores do 
Modernismo passam a desfrutar em torno da política cultural do país. Segundo 
Marta Rossetti Batista, o termo modernismo “serve para designar aqueles que, 
negando os padrões ultrapassados da arte brasileira no início do século, 
procuram desenvolver uma linguagem nova para expressar seu tempo e seu 
meio”. (2012, p. 214). O conhecido episódio de Coelho Neto numa das 
reuniões da Academia Brasileira de Letras, ao declarar com veemência ser ele 
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antiga ordem simbolista-parnasiana se encontra. O desprestígio que os atinge 
corresponde a um momento de questionamento profundo das transformações 
em diversos âmbitos. A ação dos modernistas vai redarguir à manutenção de 
um estado de coisas que, em temos do que são as posturas oficiais, responde 
a estas desarticulando a ordem cultural estabelecida.  
A sucessão dos acontecimentos na esfera política do país dá conta de um 
bandeirantismo a que o sedentarismo político carioca àquela altura não tem 
condições de assumir. A conjuntura favorece sobremaneira a liderança dos 
paulistas, que acabam quebrando o pacto político com os mineiros. O surto de 
ação transformadora, no âmbito da criação artística, deve-se ao papel 
reservado aos paulistas no sentido de lavrar a terra estéril da monocultura 
parnasiano-simbolista possibilitando a hibridação capaz de gerar uma safra 
diversificada. Nesse período, os dois manifestos de Oswald de Andrade 
confirmam as proposições modernistas, assim como Mário de Andrade, que 
depois de caracterizar em Macunaíma a condição do homem brasileiro na 
legitimação de seu lugar, percorre o Norte e o Nordeste em viagens de 
pesquisa etnográfica, reconhecendo na música do povo a ideia central do 
projeto de cultura que busca encetar. 
Por conta disso, ainda que em permanente diálogo com o conjunto da 
cultura brasileira moderna, a ação dos paulistas parece ter roubado a cena, 
representando uma opção à multiplicidade de fatos que se agregam aos efeitos 
do Modernismo no restante do país. A situação cultural do Rio de Janeiro 
parece de fato alterar-se, querendo apresentar-se numa espécie de abismo 
que separa o momento modernista do pouco antes vivenciado predomínio de 
posturas conservadoras. Nesse período, o espírito demolidor de Oswald de 
Andrade assim como a pioneirismo intelectual de Mário de Andrade assumem 
a dianteira. 
O processo desencadeado pelo Modernismo compre a função de operar 
um corte, cindindo a prevalência de modelos, numa prática explícita de 
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como uma contraposição ao moderno só pode existir entre nós. A Europa 
Ocidental, nesse sentido, já esgotara todas as possibilidades dessa 
manifestação. O Brasil, no entanto, apresenta-se como país jovem, aberto à 
recepção do moderno. A posição dos modernistas integra-se ao desejo 
permanente de superação dos pontos na pauta de assuntos em discussão 
sobre o nosso destino de povo em formação.  
Esta posição, do ponto de vista estético, como um meio de atualizar o 
calendário cultural brasileiro, tende a dar por cumprida sua missão. A 
publicação da Revista da Antropofagia estabelece uma divisão do que até 
então configura o movimento.  Algumas tendências apresentam-se 
antagônicas, sobretudo no que tange à dissidência das propostas do 
Verdeamarelismo de Cassiano Ricardo, Menotti del Picchia e Plínio Salgado, 
este último assumindo um lugar eminentemente conservador, a partir da 
criação da Ação Integralista. Os modernistas partem em direções opostas, na 
medida em que suas conquistas já estão definidas. Não obstante, observa-se 
uma postura que indica a configuração de possíveis transformações, quando 
tem início um novo momento da vida brasileira. 
O predomínio de uma política cultural apoiada pelo baronato do café 
situa-se como dissidência em relação ao que vem a ser o conflito de interesses 
econômicos e ideológicos. Os provedores do movimento pouco a pouco se 
retiram, a partir da crise que abala a economia norte-americana e, por 
conseguinte, as exportações brasileiras. Diante do desastre econômico, a 
polarização política sobrepõe-se ao que até então se situa como polarização 
estética. Esse momento resulta no que de mais significativo ocorre em termos 
da mobilização popular, seja em apoio ao Tenentismo ou à Coluna Prestes, 
colocando em xeque a velha ordem das oligarquias que dominam a cena 
política do país. 
A dissenção política cria as condições para o amadurecimento de uma 
geração que agrava as formas do debate em termos de dar continuidade à 
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do atraso social como uma denúncia. A deflagração desse momento de crítica 
social na literatura deve ser levada em conta como divisão de propostas. As 
mudanças estendem-se ao encerramento de um ciclo, com o fim da República 
Velha, que se arrasta em sua obsolescência. A situação chega ao extremo a 
partir da indicação de um novo representante das oligarquias paulistas para a 
presidência, deposto logo após ser eleito, o que repercute no declínio do poder 
no âmbito da articulação política da cultura. 
Desse modo, verifica-se uma tomada de atitude, inevitável àquele 
contexto, no que se refere ao ingresso de alguns dos principais articuladores 
modernistas no Partido Comunista e no Partido Republicano Paulista. A 
situação inerente ao tempo induz alguns escritores a tomar posições mais 
evidentes no campo político. O resultado fica implícito em obras como Marco 
zero e A revolução melancólica, de Oswald de Andrade, ou nos poemas de O 
carro da miséria e Café, de Mário de Andrade, o que de algum modo impõe ao 
texto literário uma tendência de identificação com as questões sociais e 
políticas que se fazem presentes. 
 
3. MINEIROS E NORDESTINOS 
 
O deslocamento para o Rio de Janeiro das tropas gaúchas, tomando 
chimarrão e amarrando os seus cavalos no obelisco da Avenida Rio Branco, 
deu início à Era Vargas, constituindo uma divisão, a partir de um modelo de 
sociedade que se abre à participação efetiva de uma classe média ascendente, 
formadora de opinião no âmbito da cultura. Para o Rio de Janeiro voltam a 
convergir as atenções de uma política cultural que tem no governo que toma 
posse um fator de peso decisivo. Em carta a Manuel Bandeira, Mário de 
Andrade afirma que, em nome da vaidade, os cariocas não perdoam os 
paulistas, referindo-se não só à largada modernista, mas também ao 
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Nesse xadrez político, não só os cariocas ressentem-se, como aparentam 
ser de extremo ressentimento as medidas discricionárias do governo Vargas 
contra o que pode significar uma expressão de poder dos paulistas. Ao nomear 
um nordestino como interventor federal no estado, deliberadamente se indispõe 
com as elites, contra as quais toma medidas drásticas no sentido de tentar 
colocá-las num plano de submissão à nova ordem. O rebaixamento imposto às 
oligarquias resulta na mobilização de vários setores da sociedade paulista, a 
que se agrega um relativo apoio popular, na medida em que se apela para o 
sentimento de perda e para retomada da importância do estado na conjuntura 
nacional.  
Desse modo, a atividade cultural carioca passa a ter um destaque efetivo, 
a partir de um mercado editorial que passa a existir. As casas editoras 
começam a divulgar as obras de escritores até então desconhecidos, que se 
constituem na grande geração de nordestinos como Jorge Amado, Raquel de 
Queiroz, José Lins do Rego entre tantos outros, a publicarem pela Schmidt e 
pela José Olympio. O clima prestigioso da cidade atende à consolidação do 
desejo de uma classe média sequiosa por entrar em contato com os produtos 
culturais que trazem ao plano da ficção a realidade de um país marcado pela 
desigualdade, através do que se identifica o reconhecimento de nosso atraso 
social. Pela primeira vez a sociedade urbana em expansão abre-se à 
possibilidade de olhar para o drama das regiões mais pobres, marcadamente o 
Nordeste. Assim, romances como Jubiabá, O quinze e Menino de engenho 
ganham a notoriedade capaz de trazer à luz dos fatos o retrato sem retoques 
da sociedade brasileira. 
No Rio de Janeiro, a ressonância dos acontecimentos políticos suscita 
condutas de natureza heterogênea, manifestando-se na reunião de grupos 
ligados às lideranças católicas conservadoras, bem como dos “búfalos do 
Nordeste”, quase todos ligados à esquerda, como Oswald de Andrade apelida 
os romancistas nordestinos. O êxito que arregimenta elementos, no âmbito da 
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pesado das elites na criação da Universidade de São Paulo. Segundo Daniel 
Pécaut, a proposta desta instituição de ensino, “faz parte do programa de 
transformação política mediante a constituição de novas elites”. (1990, p. 30). 
Este centro de excelência acadêmica passa a contar com a colaboração de 
intelectuais como Claude Lévi-Strauss e Roger Bastide, entre outros, que vêm 
da Europa, já em crise com a perseguição do nazi-fascismo aos judeus, 
evidenciando a possibilidade das elites paulistas se destacarem de modo 
expressivo no cenário cultural brasileiro, onde se acham preteridos pela política 
de Vargas.  
No âmbito do investimento público, o prefeito Fábio Prado cria o 
Departamento de Cultura de São Paulo, que tem como diretor ninguém menos 
que Mário de Andrade. Na verdade, a ideia de criação desse órgão tem origem 
nas reuniões que Mário de Andrade encabeça junto a um grupo de intelectuais, 
até o prefeito encampar a proposta. Com isso, a vida cultural de São Paulo é 
positivamente afetada, através da democratização do acesso da população aos 
bens culturais da cidade. O malogro dessa investida vem com a demissão de 
Mário de Andrade, como resultado da política do Estado Novo. Afastado da 
direção do Departamento de Cultura, passa dois anos no Rio de Janeiro, na 
condição de professor da Universidade do Distrito Federal, a convite de Anísio 
Teixeira. Nesse período é também consultor do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional. A Universidade do Distrito Federal, onde ministra as 
cadeiras de Estética e História da Arte, criada na gestão do prefeito Pedro 
Ernesto, ainda que de vida curta, funciona como um centro aglutinador de 
cultura, contando em seu corpo docente com intelectuais do peso de Pedro 
Calmon, Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto Freyre.  
Por sua vez, os incentivos na esfera federal dão conta de espaços até 
então negligenciados, ao que corresponde a criação do Ministério da Educação 
e Saúde, tendo à frente o mineiro Gustavo Capanema. A começar pela 
concepção arquitetônica arrojada de seu prédio no Centro do Rio de Janeiro, 
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concepção de Brasília como Lúcio Costa, Oscar Niemeyer e Roberto Burle 
Max, e sob a consultoria do arquiteto franco-suíço Le Corbusier, com azulejos 
da Cândido Portinari, pinturas de Guignard e Pancetti e esculturas de Bruno 
Giordi, o novo ministério incorpora a seus quadros figuras da importância do 
poeta Carlos Drummond de Andrade, na função de chefe de gabinete do 
ministro amigo e conterrâneo.  
Com a criação de um órgão federal destinado à cultura, o Ministério 
Capanema, como se torna conhecido, aglutina em torno de si uma política de 
apoio e financiamento da atividade artística do Estado Novo. Esta investida 
oficial serve de chancela, e, do mesmo modo, como uma espécie de muro de 
arrimo, onde se preservam escritores e artistas, a exemplo de Carlos 
Drummond de Andrade, como também Cândido Portinari, que sob a proteção 
do ministério, se resguardam da possibilidade de perseguição ideológica. O 
Estado Novo exerce uma política de cooptação sobre os dissidentes do regime, 
que terminam de algum modo situando-se na condição de colaboradores: 
 
   Durante o regime Vargas, as proporções consideráveis a que chegou a 
cooptação dos intelectuais facultou-lhes o acesso aos postos e carreiras 
burocráticos em praticamente todas as áreas do serviço público 
(educação, cultura, justiça, serviços de segurança, etc.). Mas no que diz 
respeito às relações entre os intelectuais e o Estado, o regime Vargas se 
diferencia sobretudo porque define e constitui o domínio da cultura como 
um “negócio oficial”, implicando um orçamento próprio, a criação de uma 
“intelligentzia” e a intervenção em todos os setores de produção, difusão e 
conservação do trabalho intelectual e artístico. (MICELI, 1979, p. 131). 
 
O caso específico de Graciliano Ramos ilustra a questão. Preso sem 
nenhuma acusação formal, em Maceió, onde exerce a direção da Instrução 
Pública, é transferido para Recife e de lá para o Rio de Janeiro, ficando na 
Polícia Central ao lado de líderes comunistas como Agildo Barata e o argentino 
Rodolfo Gioldi. Em seguida, é transferido para o presídio da Ilha Grande, onde 
convive com criminosos comuns. Em liberdade, já vivendo no Rio de Janeiro, 
sobrevive como revisor do Departamento de Imprensa e Propaganda, órgão de 
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O esquema de rigorosa censura do Estado Novo parece diferir de posição 
se cotejados os excessos do Departamento de Imprensa e Propaganda com o 
caráter de certo modo acolhedor do Ministério da Educação e Saúde, que 
serve como espécie de guarda-chuva ao grupo mineiro em torno do ministro 
Gustavo Capanema. Arrimados à amizade ministerial, os mineiros, de forma 
corporativa, invadem o serviço público no Rio de Janeiro, o que se estende da 
ocupação de cargos em postos da cultura à projeção de carreiras literárias. O 
desembarque dos mineiros atende a um anseio que se forja de algum modo na 
década anterior, quando o movimento modernista vive seu auge, e Belo 
Horizonte segue, a seu modo, as inovações estéticas em processo. 
Em verdade, a afirmação modernista, a partir dos mineiros, coincide com 
o início da ação dos paulistas. Ainda que não se reduza à tábula rasa, no que 
tange à defesa de certas questões estéticas, a colaboração dos mineiros 
concorre de forma efetiva para a revitalização modernista. Além de Carlos 
Drummond de Andrade, sua personalidade de maior expressão, os mineiros 
contribuem para que haja um amadurecimento significativo das propostas 
modernistas. A presença de vários escritores no Rio de Janeiro simboliza uma 
espécie de ponte cultural, na medida em que a política desenvolvida na gestão 
Capanema não tem como deixar de contar com esse apoio. O Modernismo 
mineiro destaca-se na poesia de Emílio Moura, Murilo Araújo, Murilo Mendes, 
além da prosa de Aníbal Machado, Cornélio Pena e Lúcio Cardoso, quase 
todos de algum modo ambientados à política cultural que tem lugar no Rio de 
Janeiro.  
A capital da república vive um de seus momentos mais profícuos no que 
tange à participação de intelectuais e escritores de diferentes regiões do país 
que aí se congregam, consolidando um mercado artístico para o qual concorre 
o fomento de uma efetiva politica cultural. Apesar da série de percalços de 
alguns escritores, no que se refere à incompatibilidade com relação ao regime, 
num período de sérias restrições de natureza política, o fomento a esse polo de 
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escritores e artistas, haja vitimas da ação repressora. Apesar disso, a classe 
média ancorada à estrutura do Estado, em seu desejo de equiparação a um 
plano de consumo de bens culturais, é responsável pelo predomínio de um 
espírito de corpo entre os produtores de cultura que, mesmo sob um regime de 
forte censura, encontram formas, por vezes não eficazes, de burlar a situação 
que envolve a falta de liberdade.  
A vida noturna carioca reflete o quadro múltiplo da presença de 
intelectuais de todo o país. Manuel Bandeira, Sérgio Buarque de Holanda, 
Jaime Ovalle e Luiz Martins, entre tantos outros que foram responsáveis por 
uma floração da cultura e do pensamento que, se não especificamente atrelada 
ao serviço público, de algum modo tem sobre si o peso ideológico e a tutela do 
regime Vargas. Os conciliábulos, por vezes, ajudam a proteger a classe 
intelectual dos riscos da exposição ideológica, mas também servem para dar 
azo à formação de igrejinhas literárias e à perpetuação de escritores em 
sinecuras. A máquina burocrática criada pelo regime Vargas põe em prática um 
novo sistema de divisão de cargos e gera a possibilidade de conciliação entre a 
ocupação no serviço público e os respectivos projetos artísticos e intelectuais 
de seus servidores. 
O serviço público no regime Vargas coaduna-se à efetivação de 
condições ao exercício de uma política cultural que acaba por contemplar parte 
significativa de setores em declínio ligados aos estados cuja classe dirigente 
perde prestígio. A reconfiguração dessa conjuntura política implica na 
distribuição de privilégios como uma espécie de atenuante, válvula de escape 
ante os rigores de um sistema de valorização compensatória. Por conta de sua 
condição de signatário das benesses do Estado, o serviço público concorre 
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